
 

 

À 
Câmara Normativa Recursal – CNR1 
 
Ao Núcleo de Florestas e Biodiversidade – Centro Oeste2 
Instituto Estadual de Florestas 
R. Ceará, 180 - Centro, Divinópolis - MG, 35500-013 
 
 
 
Ref.:   Processo nº 2100.01.0007579/2021-49 
Recorrente:  Terraplenagem HF Ltda. 
CNPJ:   12.026.404/0001-33 
 

 

 

 

TERRAPLENAGEM HF LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
12.026.404/0001-33, com endereço postal na Rodovia BR 262-km 394,5 – Barra do Cedro, Bairro 
Vila Martinha, Para de Minas/MG, CEP 35660-970, vem, tempestivamente, por seus 
procuradores que esta subscrevem, com fulcro no art. 79, II do Decreto Estadual nº 47.749/20193 
na forma do art. 83 do mesmo Decreto e do art. 8º, II, alínea b do Decreto Estadual nº 
46.953/2016, apresentar RECURSO em virtude de decisão que indefere pedido de intervenção 
ambiental aviado por meio do processo nº 2100.01.0007579/2021-49, aduzindo, para tanto, os 
fundamentos de fato e de direito que abaixo passa a expor. 

 

 

 
1 Competência para decisão do Recurso, estabelecida pelo Decreto Estadual nº 46.953/2016: 
 Art. 8º – A Câmara Normativa e Recursal é unidade deliberativa e normativa que detém as seguintes competências: 
(...) 
II – decidir, em grau de recurso, sobre: 
(...) 
b) processos de licenciamento ambiental e suas respectivas intervenções ambientais, decididos nas URCs, conforme 
disposto no inciso VI do art. 9º.  
(...) 
(grifo nosso) 
2 Competência para análise do Recurso, estabelecida pelo Decreto Estadual nº 47.749/2019, observada a 
possibilidade de reconsideração: 
Art. 83 – O órgão que subsidiou a decisão recorrida analisará o atendimento às condições previstas nos arts. 80 a 
82, as razões recursais e os pedidos formulados pelo recorrente, emitindo parecer único fundamentado, com vistas 
a subsidiar a decisão do recurso pelo órgão competente, admitida a reconsideração. (grifo nosso) 
3 Art. 79 – Cabe recurso envolvendo toda a matéria objeto da decisão que: 
I – deferir ou indeferir o pedido de autorização para intervenção ambiental; 
(...) 
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I – DA TEMPESTIVIDADE 

A Decisão que se pretende impugnar foi exarada pela Unidade Regional Colegiada Alto 
São Francisco, nada data de 18/10/2022 (Anexo 1) e publicada no Diário Oficial em 20/10/2022 
(Anexo 2). Iniciado em 21/10/2022 o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do recurso, 
previsto pelo art. 80 do Decreto 47.749/20194, este se esgotaria em 19/11/2022, sábado. 
Segundo as regras da Lei Estadual nº 14.184/20025, o prazo finalizado em dia sem expediente 
regular será protraído para o próximo dia útil subsequente. Portanto, conclui-se pelo prazo final 
em 21/11/2022, restando indubitavelmente tempestivo o presente Recurso. 

 
 

II – DA COMPETÊNCIA PARA ENDEREÇAMENTO DO RECURSO E DA COMPETÊNCIA PARA 
ANÁLISE E RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 

O art. 81 do Decreto 47.749/2019 determina como requisitos da peça de Recurso, as 
seguintes informações:  

Art. 81 – A peça de recurso deverá conter: 
I – a autoridade administrativa ou a unidade a que se dirige; 
II – a identificação completa do recorrente; 
III – o endereço completo do recorrente ou do local para o recebimento de notificações, 
intimações e comunicações relativas ao recurso; 
IV – o número do processo de autorização para intervenção ambiental cuja decisão seja 
objeto do recurso; 
V – a exposição dos fatos e fundamentos e a formulação do pedido; 
VI – a data e a assinatura do recorrente, de seu procurador ou representante legal; 
VII – o instrumento de procuração, caso o recorrente se faça representar por advogado 
ou procurador legalmente constituído; 
VIII – a cópia dos atos constitutivos e sua última alteração, caso o recorrente seja pessoa 
jurídica. (grifo nosso) 

 
 
Já o artigo 83, do mesmo Decreto, aponta que o órgão que subsidiou a decisão recorrida 

analisará os requisitos de admissibilidade as razões recursais e os pedidos formulados pelo 
Recorrente, emitindo parecer único fundamentado que subsidie a autoridade competente pela 
decisão do recurso, admitindo, contudo, a reconsideração por parte da autoridade que emanou 
a decisão recorrida: 

 
4 Art. 80 – O recurso deverá ser interposto no prazo de trinta dias, contados da data de ciência da decisão 
impugnada, por meio de requerimento escrito e fundamentado, facultando-se ao recorrente a juntada de 
documentos que considerar convenientes. 
5 Contagem de acordo com regras prescritas pelo art. 59 da Lei 14.184/2002: 
Art. 59 - Os prazos começam a correr a partir do dia da ciência oficial do interessado, excluindo-se da contagem o 
dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 
§ 1º – Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte ao do vencimento se este cair em dia em 
que não houver expediente na repartição ou em que for ele encerrado antes do horário normal.  
(...) 
§ 3º - Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo. 
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Art. 83 – O órgão que subsidiou a decisão recorrida analisará o atendimento às 
condições previstas nos arts. 80 a 82, as razões recursais e os pedidos formulados pelo 
recorrente, emitindo parecer único fundamentado, com vistas a subsidiar a decisão do 
recurso pelo órgão competente, admitida a reconsideração. 
(grifos nossos) 

 

Por seu turno, o Decreto Estadual nº 46.953/2016, que distribui a competência entre as 
unidades do Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM, define no inciso VIII do art. 14: 

Art. 8º – A Câmara Normativa e Recursal é unidade deliberativa e normativa que detém 
as seguintes competências:  
(...) 
II – decidir, em grau de recurso, sobre: 
(...) 
b) processos de licenciamento ambiental e suas respectivas intervenções ambientais, 
decididos nas URCs, conforme disposto no inciso VI do art. 9º. (grifos nossos) 
(...) 

 

Desta feita, e para resguardar qualquer cerceamento futuro, o que se pede desde já é 
que o presente Recurso seja recebido, conhecido, processado, analisado e enviado à autoridade 
competente pela decisão recorrida que, se não reconsiderá-la, envie automaticamente o Recurso 
para decisão da Câmara Normativa Recursal, conforme alínea b do inciso II, do art. 8º do Decreto 
46.953/2016. 

 

III - DO NÃO RECOLHIMENTO DE TAXA DE EXPEDIENTE PARA ANÁLISE DO RECURSO 

O Decreto 47.749/2019 não determina o recolhimento de taxa de expediente para 
análise do recurso, vejamos: 

Art. 81 – A peça de recurso deverá conter: 
I – a autoridade administrativa ou a unidade a que se dirige; 
II – a identificação completa do recorrente; 
III – o endereço completo do recorrente ou do local para o recebimento de notificações, 
intimações e comunicações relativas ao recurso; 
IV – o número do processo de autorização para intervenção ambiental cuja decisão seja 
objeto do recurso; 
V – a exposição dos fatos e fundamentos e a formulação do pedido; 
VI – a data e a assinatura do recorrente, de seu procurador ou representante legal; 
VII – o instrumento de procuração, caso o recorrente se faça representar por advogado 
ou procurador legalmente constituído; 
VIII – a cópia dos atos constitutivos e sua última alteração, caso o recorrente seja pessoa 
jurídica. 
 

Diante o exposto conclui-se que não há necessidade e/ou obrigatoriedade de 
recolhimento de qualquer taxa para conhecimento e análise do recurso, motivo pelo qual o 
Recorrente deixa de apresentar comprovante de pagamento da taxa de expediente.  
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IV – DOS FATOS 

A Recorrente é empresa de prestação de serviços de terraplanagem e aluguel de 
máquinas, situada em imóvel rural localizado no município de Pará de Minas, às margens da BR 
262.  Em razão da natureza da atividade realizada pela Recorrente, vários veículos de grande 
porte precisam trafegar na rodovia, ora para entrar no recinto, ora para sair dele. 

Atualmente, não há via de acesso para que esses veículos possam entrar na sede da 
empresa.  

Para entrada no imóvel, os veículos precisam seguir pela BR 262, no sentido Belo 
Horizonte até o retorno na altura da lanchonete Sete Lagoas (Linguição), e voltar no sentido Pará 
de Minas, prosseguir por 950 metros e virar a primeira direita. Uma alternativa se dá na saída 
pelo Bairro Eldorado, seguindo pela BR 352 até o entroncamento com a BR 262, virar à direita 
sentido Pará de Minas, depois da lanchonete Sete Lagoas (Linguição), virar a primeira direita. 

Tanto a entrada quanto a saída dos veículos é realizada pelo acostamento, diretamente 
na pista da rodovia, sem faixa de aceleração e desaceleração, o que acarreta enormes riscos para 
os motoristas e para os usuários da BR-262. 

Buscando garantir um acesso seguro para os veículos que ingressem e egressem da sede 
da empresa e para os terceiros usuários da via pública, a empresa solicitou autorização ao 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT para uso da faixa de domínio, e 
construção de um acesso segundo as normas técnicas do Manual de Acesso de Propriedades 
Marginais a Rodovias Federais6 e a Resolução DNIT nº 7/20217. 

Realizado o Projeto segundo as diretrizes técnicas acima referenciadas, este foi 
submetido ao órgão federal que concedeu autorização para a construção do acesso e para 
utilização da área da faixa de domínio a ser ocupada com a estrutura. 

A área a ser ocupada com o acesso será de 1,0032 há que é composta por vegetação 
nativa com características de cerrado. 

Para viabilizar a construção do acesso, foi solicitada ao IEF – NAR Pará de Minas a 
competente autorização para supressão de vegetação, através do processo SEI nº 
2100.01.0007579/2021-49. 

O processo foi formalizado em 18/02/2021, houve realização de vistoria em 
25/06/2021, foram solicitadas informações complementares em 12/08/2021 que foram 
respondidas em 04/10/2021. 

 
6 https://www.gov.br/dnit/pt-br/rodovias/operacoes-rodoviarias/faixa-de-dominio/regulamentacao-atual/manual-
de-acesso-ropriedades_marginais.pdf  
7 https://www.gov.br/dnit/pt-br/rodovias/operacoes-rodoviarias/faixa-de-dominio/regulamentacao-
atual/copy_of_resolucao72021.pdf  
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Na data de 03/06/2022 foi finalizado o Parecer nº 34/IEF/NAR TIMÓTEO/2022 (Anexo 
3), e o processo foi pautado na 156ª Reunião Ordinária da Unidade Regional Colegiada do COPAM 
– Alto São Francisco, ocorrida no dia 18/10/2022, com deliberação pelo indeferimento. 

Em suma, o Parecer nº 34/IEF/NAR TIMÓTEO/2022 informa que a área está inserida no 
domínio do Bioma Mata Atlântica e, por esse motivo, não pode ser caracterizada como Cerrado. 
Sobre o estágio de regeneração da vegetação o Parecer classifica-o como médio a avançado o 
que leva à conclusão pelo indeferimento do pedido. 

O Parecer ainda relata a existência de alternativa técnica locacional para a construção 
do acesso, o que extingue a possibilidade de supressão desse tipo de vegetação, segundo o art. 
14 da Lei Federal nº 11.428/2006. 

Contudo, ao estabelecer o estágio de regeneração do fragmento que se pretende 
suprimir como médio a avançado, o Parecer não considera todos os critérios da Resolução 
CONAMA nº 392/2007, limitando-se à análise apenas dos critério de DAP – diâmetro à altura do 
peito, altura de algumas árvores. 

Sobre a afirmativa de existência de alternativa locacional para construção do acesso, o 
Parecer não é claro sobre qual seria a outra opção, limitando-se a citar a opinião colhida de um 
analista de forma verbal, o que denota uma avaliação superficial, sem levar em conta os critérios 
construtivos estabelecidos pelo DNIT e demais restrições afetas às construções civis. 

Além disso, algumas questões de direito e o recomendável bom senso deixaram de ser 
observados, como será apresentado a seguir. 

 

V – DISCUSSÃO 

V.1 – Preliminar. Da competência territorial das Unidades Regionais de Florestas e 
Biodiversidade – URFBio. 

O Decreto Estadual nº 47.892/2020 estabelece o regulamento do Instituto Estadual de 
Florestas, definindo as competências de suas várias unidades. Sobre as Unidades Regionais de 
Florestas e Biodiversidade – URFBio, sobredito Decreto estabelece: 

Art. 38 – As unidades regionais de Florestas e Biodiversidade – URFBio têm como 
competência coordenar e executar as atividades relativas à política florestal e de 
biodiversidade do Estado, à preservação da flora e da fauna silvestre e ao uso 
sustentável dos recursos naturais renováveis, respeitadas as diretrizes emanadas pelas 
diretorias do IEF, no âmbito da respectiva área de abrangência, com atribuições de: 
(...) 
II – coordenar e analisar os requerimentos de autorização para queima controlada e 
para intervenção ambiental dos empreendimentos não passíveis de licenciamento 
ambiental e dos passíveis de licenciamento ambiental simplificado, de atividades 
relacionadas ao cadastro de plantio, à declaração de colheita, ao transporte e ao 
consumo de florestas de produção; (grifo nosso) 
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Já os Núcleos de Apoio Regional – NAR possuem a seguinte atribuição, estabelecida 
pelo mesmo Decreto: 

Art. 46 – Os Núcleos de Apoio Regional têm como finalidade auxiliar a URFBio na 
consecução de suas atribuições e facilitar o acesso aos serviços prestados pelo IEF nos 
diversos municípios localizados na área de abrangência da URFBio, competindo-lhes: 
I – formalizar e analisar os requerimentos de autorização para intervenção ambiental 
vinculados a empreendimentos e atividades não passíveis de licenciamento 
ambiental ou passíveis de licenciamento ambiental simplificado, inclusive em caráter 
corretivo, e as compensações ambientais deles decorrentes, exceto as que forem 
relacionadas às unidades de conservação; 

 

A área de abrangência de cada uma das URFBio e dos Núcleos de Apoio Regional foi 
definida pela Portaria IEF nº 45/2020. Sobredita norma indica, em seu art. 1º, alínea b do inciso 
IV, a existência de um Núcleo de Apoio Regional especificamente na cidade de Pará de Minas, 
onde se localiza a área objeto do presente Recurso: 

Art. 1º–Ficam estabelecidas, no âmbito do Instituto Estadual de Florestas, as seguintes 
Unidades Regionais de Florestas e Biodiversidade – URFBio – e respectivos Núcleos de 
Apoio Regional – NAR: 
(...) 
IV - Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Centro-Oeste; 
a) Núcleo de Apoio Regional de Arcos; 
b) Núcleo de Apoio Regional de Pará de Minas; 
c) Núcleo de Apoio Regional de Oliveira; 
(...) 
(grifo nosso) 

 

O Anexo Único da Portaria nº 45/20208 relaciona os municípios que integram cada 
URFBio e NAR. Pela listagem, verifica-se que a cidade de Pará de Minas está, de fato, sob a 
circunscrição da URFBio Centro Oeste e NAR Pará de Minas: 

IV) Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Centro-Oeste, com sede em 
Divinópolis e abrangência sobre os seguintes municípios: 
1) Divinópolis;2) Aguanil; 3) Araújos; 4) Arcos; 5) Bambuí; 6) Bom Despacho; 7) Bom 
Sucesso; 8) Camacho; 9) Campo Belo; 10) Cana Verde; 11) Candeias; 12) Capitólio; 13) 
Carmo da Mata; 14) Carmo do Cajuru; 15) Carmópolis de Minas; 16) Cláudio; 17) 
Conceição do Pará; 18) Córrego Danta; 19) Córrego Fundo; 20) Cristais; 21) Dores do 
Indaiá; 22) Doresópolis; 23) Estrela do Indaiá; 24) Formiga; 25) Ibituruna; 26) Igaratinga; 
27) Iguatama; 28) Itaguara; 29) Itapecerica; 30) Itaúna; 31) Japaraíba; 32) Lagoa da Prata; 
33) Leandro Ferreira; 34) Luz; 35) Maravilhas; 36) Martinho Campos; 37) Medeiros; 38) 
Moema; 39) Nova Serrana; 40) Oliveira; 41) Onça de Pitangui; 42) Pains; 43) Pará de 
Minas; 44) Passa Tempo; 45) Pedra do Indaiá; 46) Pequi; 47) Perdigão; 48) Perdões; 49) 
Pimenta; 50) Piracema; 51) Pitangui; 52) Piumhí; 53) Santana do Jacaré; 54) Santo 
Antônio do Amparo; 55) Santo Antônio do Monte; 56) São Francisco de Paula; 57) São 

 
8 Art. 1º (...) 
§ 1º–Os municípios que integram as áreas de abrangência das URFBio e dos NAR estão relacionados no Anexo Único. 
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Gonçalo do Pará; 58) São José da Varginha; 59) São Roque de Minas; 60) São Sebastião 
do Oeste; 61) Serra da Saudade; 62) Tapiraí; 63) Vargem Bonita. 
(...) 
V-b) Núcleo de Apoio Regional de Pará de Minas, com abrangência sobre os seguintes 
municípios: 
1) Pará de Minas; 2) Araújos; 3) Conceição do Pará; 4) Igaratinga;5) Itaúna; 6) Leandro 
Ferreira; 7) Maravilhas; 8) Martinho Campos; 9) Nova Serrana; 10) Onça de Pitangui; 11) 
Perdigão; 12) Pequi; 13) Pitangui; 14) São Gonçalo do Pará; 15) São José da Varginha. 
(grifo nosso) 

 

Embora a competência para a análise do pedido aviado pela Recorrente recaia, 
inequivocamente, no NAR Pará de Minas que é vinculado à URFBio Centro Oeste, o Parecer que 
embasou a decisão ora discutida foi lavrado por equipe pertencente à URFBio Rio Doce, NAR de 
Timóteo. 

O deslocamento de competência para análise de pedidos de intervenção ambiental de  
uma unidade para outra é até possível, mas, desde que promovido por ato do Diretor Geral do 
IEF, conforme determina o art. 3º da sobredita Portaria: 

Art. 3º – O Diretor-Geral, mediante ato específico, poderá deslocar as competências 
de análise e de decisão dos processos administrativos entre URFBios e respectivos 
NARs. (grifo nosso) 

 

Contudo, não foi publicado ato do Diretor Geral nesse sentido e, tampouco, há nos 
autos, deliberação dessa natureza. 

Portanto, conclui-se pela nulidade da Decisão da URC ASF, que indefere o pedido da 
Recorrente, já que o Parecer opinativo que a embasou foi emitido por unidade incompetente, 
segundo as regras do Decreto Estadual 47.892/2020 e da Portaria IEF nº 45/2020 que 
estabelecem a competência territorial das unidades descentralizadas do órgão. 

 
V.2 – Preliminar. Da competência da URC para análise de pedidos de supressão de 

vegetação.  
 

Conforme se verifica do texto do inciso IV, do art. 9º do Decreto 46.953/20169, a 
competência da URC para deliberar sobre supressão de vegetação se dá quando presentes 
quatro requisitos, cumulativamente:  

 
9 Art. 9º – As URCs são unidades deliberativas e consultivas encarregadas de propor e compatibilizar, no âmbito de 
sua atuação territorial, as políticas de conservação e preservação do meio ambiente e para o desenvolvimento 
sustentável, competindo-lhes: 
(...) 
IV – decidir sobre os processos de intervenção ambiental, nos casos em que houver supressão de vegetação 
secundária em estágio médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica e em áreas prioritárias para 

Recurso Recurso (56521592)         SEI 2100.01.0007579/2021-49 / pg. 7



 

 

1. O pedido de supressão recair sobre vegetação inserida no Bioma Mata Atlântica; 
2. O estágio de regeneração do fragmento deve ser identificado como médio a 

avançado; 
3. O fragmento deve estar inserido em área prioritária para conservação e 
4. A atividade desenvolvida na área não ser passível de licenciamento ambiental ou 

ser submetida a licenciamento ambiental simplificado. 
Ainda que se considere que a regeneração do fragmento esteja em estágio médio a 

avançado, o que não se admite e será melhor discutido nos tópicos seguintes, é de se considerar 
que a vegetação em questão não se encontra em área considerada prioritária para conservação 
segundo o Atlas da Biodiversidade, conforme print da IDE Sisema, abaixo.  

Esclarece-se que para a confecção da figura foi inserido ponto nas coordenadas 
19°53’58”S e 44°33’14”W na plataforma e habilitada a camada de Áreas Prioritárias para a 
Conservação (Biodiversitas) dentro da pasta Restrições Ambientais: 

 
Figura 1: Print de tela da IDE Sisema, indicando a localização da área que se pretende suprimir em relação às áreas 
prioritárias para conservação da biodiversidade. Fonte: IDE SISEMA 
 

Reduzindo o zoom da imagem, verifica-se que a camada está devidamente habilitada, 
mas, as áreas indicadas como prioritárias para conservação estão distantes da área objeto do 
processo em questão: 

 
a conservação da biodiversidade de empreendimentos não passíveis de licenciamento ambiental ou passíveis de 
licenciamento ambiental simplificado; 
(...) 
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Figura 2: Print de tela da IDE Sisema, indicando a localização da área que se pretende suprimir em relação às áreas 
prioritárias para conservação da biodiversidade. Fonte: IDE SISEMA 
 

Portanto, conclui-se que a decisão tomada pela URC ASF, embasada no inciso IV, do 
art. 9º do Decreto 46.953/2016 é nula, já que o fragmento não se encontra em área prioritária 
para conservação, situação em que aquele Conselho não possui competência para decidir. 

Pelas preliminares até o momento aduzidas, o que se pede, de imediato é a anulação 
da decisão que indefere o pedido da Recorrente, pela incompetência absoluta das unidades que 
analisaram e decidiram o pedido. 

 
V.3 – Mérito. Sobre o bioma e o estágio sucessional da vegetação que se pretende 
suprimir. 

Segundo o Parecer nº 34/IEF/NAR TIMÓTEO/2022, que subsidiou a decisão recorrida, 
a vegetação que se pretende suprimir situa-se no Bioma Mata Atlântica, segundo mapa inserido 
na IDE Sisema, encontrando-se em estágio médio a avançado de regeneração, o que, por 
expressa vedação legal contida na Lei 11.428/2006, leva ao indeferimento do processo, 
conforme trecho contido à página 10 do Parecer: 

Findada a análise entendemos que mesmo que não tenha sido citado no Estudo 
Apresentado e no Relatório de Vistoria, o fragmento de vegetação se enquadra como 
Floresta Estacional Semidecidual pelo IDE Sisema, e está em estágio médio a avançado 
de regeneração de acordo com o inventário e relatório de vistoria técnica, e mesmo 
que não esteja devidamente protegido e preservado pelo órgão responsável, não é 
passível de supressão. Sendo assim, o processo será encaminhado com sugestão de 
Indeferimento. 
 

Recurso Recurso (56521592)         SEI 2100.01.0007579/2021-49 / pg. 9



 

 

A conclusão a que chega a equipe que analisou o processo, se baseia no critério de DAP 
– Diâmetro de Altura do Peito, conforme se extrai dos excertos abaixo colacionado (pág. 6 do 
Parecer): 

Analisando o inventário apresentado percebemos que as características de altura e 
DAP dos indivíduos arbóreos indicam que o fragmento florestal apesar de mensurar 
1,0032 ha, de acordo com a Resolução Conjunta 392/07 [sic] está em estágio médio a 
avançado de regeneração. Pois analisando os dados do inventário e confirmados na 
vistoria técnica foram encontrados 11 indivíduos que possuem um DAP maior que 45 
cm, sendo eles: Guarea guidonea (Marinheiro), Copaifera langsdorffii (Pau d’óleo), 
Guatteria sp, Andenanthera falcata (Angico), um indivíduo morto e um indivíduo 
indeterminado. 
 

 

Inicialmente é preciso esclarecer que a área foi estudada a partir de inventário total 
dos indivíduos presentes e que tal estudo foi elaborado considerando a vegetação como 
inserida no Bioma Cerrado. Isso foi feito considerando as características da vegetação e da 
região em que a área estudada se insere, as informações do Mapa de Biomas do IBGE de 2019, 
o Inventário Florestal elaborado pela UFLA em 2009 e o mapeamento de cobertura vegetal 
elaborado pelo IEF em 2019. Todas essas bases de dados se encontram na IDE Sisema, conforme 
prints abaixo.  

 
Figura 3: Print de tela da IDE Sisema, indicando a localização da área que se pretende suprimir em relação ao limite 
dos Biomas, segundo Mapa do IBGE de 2019. Fonte: IDE SISEMA  
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Figura 4: Print de tela da IDE Sisema, indicando a localização da área que se pretende suprimir em relação à 
Cobertura vegetal elaborada pelo IEF em 2019. Fonte: IDE SISEMA.  

 

 

 
Figura 5: Print de tela da IDE Sisema, indicando a localização da área que se pretende suprimir em relação ao 
Inventário Florestal elaborado pela UFLA em 2009. Fonte: IDE SISEMA.  

 

Portanto, de partida, há que se considerar que o estudo feito pela Recorrente não 
analisou estágio sucessional, já que as normas atinentes à possível uso e supressão de 
remanescentes vegetais no Bioma Cerrado não se vinculam ao seu nível de conservação. 
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Assim, o Parecer chegou à conclusão pelo estágio sucessional utilizando os dados do 
censo florestal realizado pela consultoria técnica contratada pela Recorrente, contudo, fazendo-
o a partir de uma avaliação superficial e equivocada. 

A Resolução CONAMA nº 392/2007 apresenta 8 (oito) critérios para caracterizar o 
estágio inicial de Floresta Estacional Semidecidual, que são: 

1. ausência de estratificação definida; 

2. predominância de indivíduos jovens de espécies arbóreas, arbustivas e cipós, 
formando um adensamento (paliteiro) com altura de até 5 (cinco) metros; 

3. espécies lenhosas com distribuição diamétrica de pequena amplitude com DAP 
médio de até 10 (dez) centímetros; 

4. espécies pioneiras abundantes; 

5. dominância de poucas espécies indicadoras; 

6. epífitas, se existentes, são representadas principalmente por líquens, briófitas 
e pteridófitas com baixa diversidade; 

7. serapilheira, quando existente, forma uma fina camada, pouco decomposta, 
contínua ou não; 

8. trepadeiras, se presentes, geralmente herbáceas; e 

9. espécies indicadoras: Árbóreas Cecropia spp. (embaúba), Vismia spp. (ruão), 
Solanum granulosoleprosum, Piptadenia gonoacantha, Mabea fistulifera, Trema 
micrantha, Lithrae molleoides, Schinus terebinthifolius, Guazuma ulmifolia, 
Xilopia sericea, Miconia spp, Tibouchina spp., Croton florinbundus, Acacia spp., 
Anadenanthera colubrina, Acrocomia aculeata, Luehea spp. Arbustivas - Celtis 
iguanaea (esporão-de-galo), Aloysia virgata (lixinha), Baccharis spp., 
Vernonanthura spp. (assapeixe, cambará), Cassia spp., Senna spp., Lantana 
spp.(camará), Pteridium arachnoideum (samambaião). Cipós - Banisteriopsis 
spp., Heteropteris spp.,m Mascagnia spp., Peixotoa spp., Machaerium spp., 
Smilax spp., Acacia spp., Bauhinia spp., Cissus spp, Dasyphyllum spp., Serjania 
spp., Paulinia spp., Macfadyenia spp., Arravbidea spp., Pyrostegia venusta, 
Bignonia spp.. 

 

No caso em comento, ao analisar os resultados do censo florestal realizado à luz do 
que estabelece a Resolução CONAMA 392/2007, 6 (seis) dos 8 (oito) critérios são evidenciados 
na área que se pretende suprimir. Apenas os critérios DAP e altura são extrapolados para 
algumas das árvores presentes na área.  

O Laudo Técnico Ambiental, inserido nesse Recurso como Anexo 4, traz às fls. 12 uma 
tabela que identifica a área de interesse, a partir dos parâmetros da Resolução CONAMA: 
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Figura 6: Tabela 1 do Laudo Técnico Ambiental, documento na íntegra como Anexo 4. 

 

Nota-se que, dos parâmetros avaliados apenas a altura e o DAP apontam para o estágio 
médio, ainda assim em razão de poucos indivíduos que apresentam maior porte e encontram-
se mais agrupados à oeste da propriedade (vide campo Observações da Tabela). 

À exceção das duas características acima citadas, todas as demais remetem que o 
fragmento se encontra em estágio inicial. Não há estratificação definida, há uma predominância 
de espécies pioneiras (62%), foram identificadas apenas 5 (cinco) espécies indicadoras das mais 
de 40 (quarenta) citadas pela norma, não há presença de epífitas, trepadeiras e a serrapilheira, 
nas poucas áreas onde ocorre, é fina e pouco decomposta. 

Vale esclarecer que o PU indica que o estágio de regeneração da área possui indicativos 
de ser médio em razão do DAP de alguns indivíduos ultrapassar os 20 cm (vinte centímetros) e 
da altura de apenas um indivíduo ultrapassar os 12m (doze metros). Contudo, o que se deve 
considerar é a altura e o DAP médios da área, considerando o maciço como um todo e não as 
características de indivíduos isolados. 

Segundo o Laudo que segue anexo, considerar as características desses indivíduos de 
forma isolada interfere no resultado quanto à média total final. Mas, assevera o documento 
que, apesar das características específicas desses indivíduos, é notória a homogeneidade da 
vegetação que forma um emaranhado de arbustos e pequenas árvores, o que seria uma 
peculiaridade do estágio inicial de regeneração. 
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Por outro lado, é de se notar que as características de estágio médio, indicadas na 
alínea b do art. 1º da Resolução CONAMA 392/2007, não se fazem presentes na área que se 
pretende suprimir, segundo análise feita pelo Laudo Técnico (Anexo 4, p. 11 e 12): 

Considerando que a maioria das características contidas no fragmento de vegetação 
NÃO é típica de estágio médio, ou seja, a área não possui estratificação definida, não 
tem maioria de espécies indicadoras de estágio médio (como apresentado no quadro 2) 
epífitas, trepadeiras e serapilheira são praticamente ausentes, o conjunto de 
características implica num resultado de caracterização de estágio inicial. 

 

O quadro 2, acima citado encontra-se às fls. 10 do Laudo e apresenta um resumo dos 
indicativos presentes na Resolução CONAMA para classificação da vegetação em estágio médio 
de regeneração: 

 
Figura 7: Quadro 2 do Laudo Técnico, documento na íntegra como Anexo 4. 

 

Vale salientar, ainda, que a equipe que redigiu o Parecer Único não participou da 
vistoria in loco, o que se evidencia pelo trecho a seguir (Anexo 3, p. 5): 

Foi realizada vistoria técnica ao local, inserido no processo como documento 
(33658122), citando que a mesma foi realizada na data de 25/06/2021, tendo como 
técnico vistoriante o servidor Patrich de C Timochendo.10 

 

Portanto, com base em informações do inventário, considerando apenas dois critérios 
presentes em alguns indivíduos – DAP e altura – e sem ter realizado a vistoria in loco a equipe 
que redigiu o parecer concluiu pelo estágio sucessional como sendo de médio a avançado.  

Portanto, a conclusão do Parecer Único nº 34, foi na verdade inferido e não pode ser 
considerado como uma certeza, a despeito da competência técnica e capacidade das servidoras 
que o elaboraram. É o que transparece o trecho transcrito a seguir (Anexo 3, p. 9): 

 
10 O Parecer Único é assinado pelas servidoras: Talita Camille da Silva Raminho e Karla Machado Soares (vide fls. 13 
do Anexo 3). 
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Temos que observar outros quesitos para assim enquadrar a vegetação, mas com as 
informações prestadas, e haja visto que nem o técnico vistoriante nem o Estudo 
apresentado enquadrou a vegetação em Estágio Médio ou Avançado de regeneração, 
os dados informados nos leva a acreditar que a vegetação não está em estágio inicial 
de regeneração, apesar de antropizada, e por isso, não é possível sua supressão para o 
motivo que é solicitado. 
(grifo nosso) 

 

É importante observar que o Relatório de Vistoria nº 17/2021 (Anexo 5) traz várias 
informações que corroboram com o entendimento de que se trata de um fragmento em estágio 
inicial de vegetação. 

O Relatório cita a existência de árvores maiores, adultas, espaçadas que são na 
verdade, árvores remanescentes mais antigas que ocupam uma área que sofre ações antrópicas 
recorrentes e que, por serem maiores e mais resistentes, sobrevivem às intempéries das 
intervenções antrópicas, e dos incêndios recorrentes. 

A existência de capim e gramíneas, também citados no Relatório, indica que as árvores 
mais altas, por serem espaçadas, produzem pouco sombreamento no solo o que impede que as 
espécies tardias cresçam e se desenvolvam elevando o nível de regeneração da área para médio 
ou avançado.  

Portanto, o que o Relatório de Vistoria deixa claro é que se trata de uma área 
antropizada, com algumas espécies isoladas e que apresenta, no geral, estágio inicial de 
regeneração.  

Nota-se, ainda, que após o Relatório de Vistoria foi elaborado o pedido de informações 
complementares através do Ofício IEF/NAR PARA DE MINAS nº 175/2021 (Anexo 6) que deu 
seguimento regular ao processo ao solicitar informações, estudos e documentos sem concluir 
pela dominância do Bioma Mata Atlântica ou pelo estágio sucessional da área em médio ou 
avançado.  

Se fosse tão claro que o PUP e a vistoria direcionassem para essa conclusão, o processo 
teria evoluído para o indeferimento nesse momento e não para pedido de informações 
complementares.  

Vale ressaltar, por fim, que vários analistas participaram do processo. Os analistas que 
fizeram a vistoria e elaboraram o pedido de IC não foram os mesmos que concluíram o Parecer 
Único o que pode ter levado ao entendimento equivocado sobre o estágio sucessional do 
fragmento em questão.  

Desta feita e ante a conclusão de que o fragmento está estágio inicial de regeneração, 
e ante a possibilidade legal de supressão de vegetação com essas características, o que se 
espera é a revisão da decisão recorrida para que o pedido seja deferido, com a adoção de 
medidas mitigadoras e compensatórias estabelecidas nos estudos apresentados. 
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V.3 – Da ausência de alternativa técnica locacional. 

Sobre alternativa técnica locacional o PU informa que o Estudo de Alternativa Técnica 
Locacional apresentado não indica as alternativas para a obra, limitando-se ao argumento de 
que a opção apresentada é válida em razão da localização do empreendimento. O Parecer 
assevera ainda que: 

Em conversa com o Técnico Vinicius Conrado11 gestor do processo, nos foi esclarecido 
que existe uma área onde se pode fazer a obra sem ter que fazer a supressão da 
vegetação, que também é alternativa técnica para a via.  
Portanto este Estudo de Alternativa Locacional não é passível de deferimento.  
(grifo nosso) 

 

Vale ressaltar o que já foi explicado no item anterior, que os estudos presentes no 
processo foram realizados considerando o Bioma Cerrado, para o qual não se exige o estudo de 
alternativa técnica locacional.   

Noutro ponto, como já foi exaustivamente debatido, ainda que inserido no Bioma Mata 
Atlântica, as características gerais da vegetação estudada, de acordo com o que estabelece a 
Resolução CONAMA nº 392/2007 indicam que o fragmento em questão se encontra em estágio 
inicial e não de médio a avançado como assevera o Parecer Único.  

A vegetação secundária em estágio inicial de regeneração no Bioma Mata Atlântica tem 
o corte, a supressão e a vegetação possibilitados independentemente de apresentação de 
estudos de alternativa locacional, conforme evidencia o art. 25 da Lei Federal nº 11.428/2006. 
O regime jurídico aplicável ao estágio médio somente será aplicado ao estágio inicial nos 
estados em que o remanescente do Bioma for inferior a 5% (cinco por cento) da área original, 
o que não é o caso do Estado de Minas Gerais: 

Art. 25. O corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em estágio inicial 
de regeneração do Bioma Mata Atlântica serão autorizados pelo órgão estadual 
competente. 
Parágrafo único. O corte, a supressão e a exploração de que trata este artigo, nos 
Estados em que a vegetação primária e secundária remanescente do Bioma Mata 
Atlântica for inferior a 5% (cinco por cento) da área original, submeter-se-ão ao regime 
jurídico aplicável à vegetação secundária em estágio médio de regeneração, ressalvadas 
as áreas urbanas e regiões metropolitanas. (grifos nossos) 

 

O estudo de alternativa locacional fora exigido pelo órgão ambiental em sede de 
informações complementares – Ofício IEF/NAR PARA DE MINAS nº. 175/2021 (Anexo 6) – não 
em razão de tratar-se de vegetação inserida no Bioma Mata Atlântica, mas, pelo fato de ter sido 

 
11 O técnico Vinícius Nascimento Conrado foi responsável pela elaboração do Ofício IEF/NAR PARA DE MINAS nº. 
175/2021, de pedido de informações complementares, Anexo 5. 
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identificado, no levantamento florístico, um indivíduo jovem da espécie Zeyheria tuberculosas 
– vide item 10 do ofício12. 

Tal indivíduo sequer foi mencionado no censo florestal e constou somente no 
levantamento florístico, por ser extremamente jovem e não possuir volume lenhoso 
significativo. 

Abstraindo da discussão se o estudo de alternativa técnica locacional nesse caso era 
devido ou não, certo é que foi anexado aos autos o Laudo de Inexistência de Alternativa Técnica 
e Locacional (Anexo 7) em que a consultoria assevera a ausência de opção para a construção do 
acesso. 

Isso porque a obra deve atender a requisitos impostos pelo DNIT, responsável pela 
gestão da rodovia BR-262. Conforme se sabe, as intervenções nas faixas de domínio não são 
realizadas ao bel prazer de quem as deseja. 

O uso da faixa de domínio de estradas públicas federais deve ser precedido de Termo 
de Permissão Especial de Uso – TPEU que é emitido pelo DNIT para autorizar o uso precário de 
faixa de domínio de rodovia sob sua jurisdição. 

Para obtenção do TPEU, o interessado deve passar por um processo cujas etapas estão 
definidas pela Resolução nº 07/2021 DG/DNIT13. O complexo fluxograma do sistema de 
procedimentos de concessão de acesso pode ser visto às fls. 30 do Manual de Acesso de 
Propriedades Marginais a Rodovias Federais14. 

Durante o burocrático trâmite, o interessado deve apresentar um projeto da 
construção do acesso, submetendo-o ao órgão federal para aprovação.  

Referido projeto deve seguir o Manual de Acesso de Propriedades Marginais a 
Rodovias Federais, que contém critérios técnicos de garantia de segurança para os usuários da 
via, especialmente em relação à distância de pontos de pesagem, visibilidade, esconsidade e 
comprimento das faixas de mudança de velocidade – aceleração e desaceleração.   

 
12 10. Considerando que o censo florestal anexo ao processo indica a ocorrência de um indivíduo de ipê felpudo ou 
bolsa-de-pastor (Zeyheria tuberculosas), espécie protegida pela "Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora 
Ameaçadas de Extinção" (Portaria MMA nº 443, de 17 de Dezembro de 2014), sendo definida pela portaria como 
vulnerável (VU). Considerando que a supressão da espécie protegida é imprescindível para a execução da atividade 
requerida. Conforme disposto nos Artigos 26, 73 e 74 do Decreto Estadual nº 47.749/2019, apresentar: 
(...) 
b) Laudo técnico, assinado por profissional habilitado, que ateste a inexistência de alternativa técnica e locacional, 
bem como que os impactos do corte ou supressão não agravarão o risco à conservação in situ da espécie; 
13https://www.gov.br/dnit/pt-br/rodovias/operacoes-rodoviarias/faixa-de-dominio/regulamentacao-
atual/manual-de-acesso-ropriedades_marginais.pdf  
14https://www.gov.br/dnit/pt-br/rodovias/operacoes-rodoviarias/faixa-de-dominio/regulamentacao-
atual/copy_of_resolucao72021.pdf 
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Segundo o Manual, esses fatores são calculados levando-se em consideração a 
topografia da área de domínio e da rodovia federal, velocidade da pista e capacidade da via – 
número de veículos que trafegam usualmente e que trafegarão após a implantação do acesso.  

Além de todas essas exigências, a construção do acesso está restringida a uma terceira 
condição: os limites da propriedade da permissionária.  

No caso em tela, o Projeto Executivo foi elaborado por profissional habilitado com 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, considerando as exigências técnicas 
contidas no Manual de Acesso de Propriedades Marginais a Rodovias Federais e demais normas 
técnicas afetas à construção civil.  

Em relação aos limites da propriedade, nota-se pela figura abaixo, extraída de planta 
juntada ao processo de intervenção ambiental em resposta às informações complementares, 
ora juntado como Anexo 8, que o projeto se acomoda em toda a extensão da propriedade rural 
que limita com a rodovia BR-262, não havendo outra opção restante: 

 
Figura 8: detalhe do mapa constante no processo que demostra os limites da propriedade da Recorrente-
permissionária e a área de construção do acesso (área de intervenção), documento na íntegra como Anexo 8. 
 

Portanto, equivoca-se o Parecer Único, ao informar que em análise aos documentos do 
processo, vimos que no PUP apresentado relata que o empreendimento tem duas vias de acesso 
(Anexo 3, p. 7). Os acessos citados no PUP são os existentes hoje e que não oferecem segurança 
aos usuários da BR-262 especialmente em função da ausência de pistas de aceleração e 
desaceleração.  
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Conforme já dito, os veículos que acessam a propriedade o fazem usando diretamente 
a pista de rolamento e o acostamento da BR-262 para frear ou acelerar. O que coloca em risco 
não só as pessoas que ingressam e egressam ao empreendimento como os demais usuários da 
via. Especialmente se considerar o porte dos veículos que transitam a sede da Recorrente, dada 
a natureza das atividades que realiza. 

Portanto, o que se conclui é que, ainda que o estudo de alternativa locacional no caso 
se dê em necessidade tão somente da existência de um indivíduo jovem ameaçado de extinção 
– Zeyheria tuberculosas – e não em razão do estágio de regeneração da vegetação, é claro que 
inexiste alternativa técnica locacional para a construção do acesso, considerando os limites da 
propriedade da Recorrente e as exigências técnicas para aprovação do projeto e concessão de 
autorização para uso da faixa de domínio da rodovia federal. 

Assim, em consonância com o que consta nesta peça recursal, devidamente instruída 
com provas do que alega, a Recorrente espera que sejam acolhidos seus argumentos, para 
modificar a decisão exarada por esse r. órgão que indefere o pedido de supressão de vegetação, 
para admiti-lo condicionado à adoção das medidas mitigadoras e compensatórias estabelecidas 
nos estudos apresentados. 

 

 

VI– DOS PEDIDOS 

Face a todo o exposto, requer o Recorrente: 

I. O recebimento do presente Recurso sua análise, e encaminhamento para a unidade 
competente pela decisão, resguardada a possibilidade de reconsideração, conforme 
Decreto Estadual nº 47.749/2019; 

II. A anulação da decisão em razão da incompetência absoluta da unidade que analisou o 
pedido (URFBio Rio Doce/NAR Timóteo) e daquela que decidiu sobre o pleito (URC/ASF), 
pelo que determina os Decretos Estaduais nº 47 .892/2020 e 46.953/2016; 

III. Caso não seja esse o entendimento de Vs.Sas., requer a reforma da decisão, por se tratar 
de fragmento em estágio inicial de regeneração e em razão da possibilidade legal de 
supressão desse tipo de vegetação, segundo a Lei Federal nº 11.428/2006; 

IV. Por fim, requer a produção de todas as provas legalmente permitidas, em especial 
depoimento de testemunhas, apresentação de provas documentais e periciais. 
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O Recorrente informa que as correspondências referentes ao presente procedimento 
devem ser enviadas, em seu nome, Rodovia BR 262-km 394,5 – Barra do Cedro, Bairro Vila 
Martinha, Para de Minas/MG, CEP 35660-970, sob pena de nulidade. 

 
 

Pede deferimento. 

 

 

Belo Horizonte, 21 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

Maria Claudia Pinto 
OAB/MG 88726 
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